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ADVOGADOS : GABRIEL ANTONIO MONTEIRO SILVA - MG229012
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AGRAVADO : ORIANO DE OLIVEIRA E SILVA
ADVOGADOS : DENISE FERNANDES ROCHA - RJ091486

DANIEL CARVALHO ALVES - RJ197817

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL DA ANS. NATUREZA. IRRELEVÂNCIA.
CUSTEIO. OPERADORA.  DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. VALOR
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano
de saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de
câncer.
2. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento
antineoplásico para tratamento de câncer, sendo irrelevante o
questionamento acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da
ANS.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
operadora de plano de saúde deve ofertar fármaco antineoplásico oral
registrado na Anvisa, ainda que se trate de medicamento . off-label
4. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação
de cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta,
violadora de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela
restrição de cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos
do contrato, tal qual a boa-fé, afastando a pretensão de compensação por
danos morais, o que não é o caso dos autos.
5. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da

 tem reexaminado o montante a título de danos moraisSúmula nº 7/STJ,
fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo,
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada
indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 10/03/2026  16/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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 tem reexaminado o montante a título de danos moraisSúmula nº 7/STJ,
fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo,
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por REAL GRANDEZA FUNDAÇÃO DE
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA  SOCIAL  contra decisão que inadmitiu recurso
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especial. O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 

 INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUTOR PORTADOR DEC/COM
NEOPLASIA MALIGNA DE PULMÃO E METÁSTASE CEREBRAL. OPERADORA
NÃO FORNECEU A MEDICAÇÃO PRESCRITA (Crizotinibe (Xalkori) 250 mg).
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 1- Ré alega cerceamento de defesa e
nulidade da sentença por ausência de fundamentação. No mérito, sustenta
taxatividade do rol da ANS e que o medicamento não é indicado para a
patologia que acomete o Autor. 2- Afasta-se as alegações de cerceamento de
defesa e ausência de fundamentação. 3 – Comprovação da necessidade de
uso do medicamento por meio de laudo médico. 4- Medicamento registrado
na ANVISA e com indicação para a enfermidade do Agravado.
Obrigatoriedade de fornecimento quando se tratar de medicamentos
hemoterápicos e antineoplásicos, seus correlacionados, da medicação
assistida (home care) e dos incluídos no rol da ANS para esse fim.

 e  letra ‘c’ e inciso II, letra ‘g’, ambos daArt. 10, inciso VI  art. 12, inciso I,
 5- Quanto à natureza do rol da ANS, com a promulgação daLei 9.656/98.

Lei 14.454, em setembro de 2022, que inseriu o §12º ao  da art. 10
 restou estabelecido que ele configura uma listagem mínima aLei 9.656/98,

ser observada pelos planos de saúde. 6- Não obstante, seja válida cláusula
contratual que restrinja a cobertura de doenças, não pode a operadora de
plano de saúde limitar os procedimentos a serem utilizados na manutenção
da saúde do segurado quando a patologia é coberta, sob pena de infringir a
própria finalidade do contrato celebrado entre as partes, que é a saúde e a
vida do beneficiário. Precedente STJ. 7- Recusa que configura falha na
prestação do serviço, além de conduta violadora da boa- fé objetiva, dos
direitos da personalidade da Demandante e
contrária à própria natureza do contrato. Dano moral configurado. Valor de
R$10.000,00 que observa os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade, além de não destoar da jurisprudência desta Corte para
casos semelhantes. RECURSO DESPROVIDO" (e-STJ fls. ).598/599
 
Nas razões do  recurso especial, a  recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos arts. 186, 188, 884, 927 e 944 do Código Civil. 
Menciona que "a negativa se deu em consonância com o Regulamento e com a

 eis que o medicamento não preencheu a diretriz de utilização previstaLei Nº 9.656/98,
 (e-STJ fl. 652). no Rol da ANS e foi prescrito para uso off label"

Pleiteia pelo afastamento da indenização por danos morais ou pela
redução do valor fixado.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. ), foi negado seguimento ao733/738
recurso especial, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
A controvérsia devolvida a esta Corte está em verificar a obrigatoriedade de 

cobertura pelo plano de saúde de medicamento indicado ao beneficiário para
tratamento de câncer.

A jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS não tem relevância
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quando se tratar da análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.

Nesse sentido:
 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. NEGATIVA DE COBERTURA
DE EXAME PET-CT. ABUSIVIDADE.  DANOS MORAIS. SÚMULA N. 83/STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE REANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é
desimportante à análise do dever de cobertura de tratamento de
câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na referida
resolução. Na hipótese de procedimento para o tratamento de
câncer, a ausência de previsão no rol da ANS não afasta do plano de
saúde a obrigação de custear o referido tratamento, nos termos
recomendados pelo médico, com vistas à preservação da saúde do
beneficiário se a doença é coberta contratualmente.
2. 'A Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida apenas como elemento
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no
âmbito da Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva inibir
técnicas diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente,
sobretudo quando já tiverem sido esgotados tratamentos convencionais e
existir comprovação da eficácia da terapia à luz da medicina baseada em
evidências' (  relatora Ministra Nancy Andrighi, relatorREsp n. 2.037.616/SP,
para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado
em  DJe de ). 24/4/2024,  8/5/2024.
3 Na hipótese de recusa de oferta do tratamento de saúde, resultando em
inadimplemento contratual, o reembolso tem natureza de indenização por
danos materiais, não se limitando aos preços praticados pelo plano de
saúde.
4. Quanto aos danos morais, o recurso especial não comporta exame, na
medida em que a pretensão demanda o revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
Agravo interno improvido" (AgInt no  Rel. Ministro REsp 2.108.594/SP,
HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em  DJe de 24/6/2024,

 - grifou-se).27/6/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL DA ANS. NATUREZA. IRRELEVÂNCIA.
CUSTEIO. OPERADORA. HIPÓTESES. USO DOMICILIAR OU
AMBULATORIAL. RESTRIÇÕES. RECUSA INDEVIDA. SAÚDE DA PACIENTE.
PRECARIEDADE. AGRAVAMENTO. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano de
saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de câncer.
2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida ('home care') e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.
3. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento
antineoplásico para tratamento de câncer, sendo irrelevante o
questionamento acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do
rol da ANS.
4. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
operadora de plano de saúde deve ofertar fármaco antineoplásico
oral registrado na Anvisa, ainda que se trate de medicamento 'off-
label'.
5. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de
saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações
correntes de inadimplemento contratual.
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6. Existem casos em que há dúvida jurídica razoável na interpretação de
cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta, violadora
de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela restrição de
cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal
qual a boa-fé, o que afasta a pretensão de compensação por danos morais.
7. Na hipótese, o acórdão recorrido ressaltou haver previsão contratual para
a cobertura do procedimento e a precariedade e possibilidade de
agravamento do quadro clínico da paciente. Assim, constata-se a
inexistência de dúvida jurídica razoável e resta caracterizado o abalo moral
decorrente da recusa indevida que enseja indenização.
8. Agravo interno não provido" (AgInt no  Rel. Ministro REsp 2.098.737/PB,
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 3/6/2024,
DJe de  - grifou-se). 5/6/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA
DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. PACIENTE EM TRATAMENTO DE
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS FIXADOS ENTRE 10 E 20 POR CENTO DO VALOR DA
CAUSA. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA  AGRAVO DESPROVIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. Por ocasião do julgamento do  'fez-se expressa REsp 1.733.013/PR,
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS' (AgInt no  Rel. Ministro MARCO REsp 1.949.270/SP,
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 21/02/2022,  24/02/2022)
2. No caso, trata-se de medicamento vinculado a tratamento de
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que

 Nesse sentido: AgInt noa cobertura é obrigatória.  REsp 1.911.407/SP,
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado
em  DJe de  AgInt no  Rel. 18/05/2021,  24/05/2021;  AREsp 1.002.710/SP,
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 04/05/2020,

 AgInt no  Rel. Ministro LUIS FELIPE07/05/2020;  AREsp 1.584.526/SP,
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 10/03/2020,  17/03/2020.
3. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1.076 (Relator
Ministro Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
4. No caso, sendo o proveito econômico inestimável, os honorários
advocatícios devem ser fixados com base no valor da causa, afastando a
incidência do  § 8º, do art. 85,  CPC/2015.
5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
encontra óbice na Súmula 83/STJ.

" 6. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 2.053.152/SP,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJe 19/6/2023,
de  - grifou-se). 23/6/2023
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CONTRATO DE PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS.
DESIMPORTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.
Precedentes.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no  Rel. Ministro REsp 2.057.814/SP,
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/5/2023,

 - grifou-se).31/5/2023
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Portanto, diante da necessidade da parte recorrida no fornecimento do

medicamento antineoplásico, fato incontroverso nos autos, mostra-se obrigatório o
suprimento pelo plano de saúde.

A respeito dos danos morais, o Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que, em regra, a recusa indevida pela operadora de plano
de saúde de cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde, não
constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às hipóteses correntes de
inadimplemento contratual.

Cumpre ressaltar, todavia, que há situações em que existe dúvida jurídica
razoável na interpretação de cláusula contratual, de forma que a conduta da
operadora, ao optar pela restrição da cobertura sem ofender os deveres anexos do
contrato - como a boa-fé -, não pode ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de
direitos imateriais, o que afasta qualquer pretensão de compensação por danos morais.

Entretanto, conforme exposto na decisão agravada, além de inexistir dúvida
jurídica razoável na interpretação do contrato no caso dos autos, a autora
experimentou prejuízos com a negativa de cobertura dos serviços solicitados em
virtude da gravidade de seu quadro de saúde, sobretudo porque agravou o estado de
sua saúde mental, já debilitada pela doença que a acometia (carcinoma de colo de
útero), sendo de rigor o reconhecimento dos danos morais.

Diante disso, a conduta da operadora merece censura a ponto de fazer
incidir dano moral indenizável, motivo pelo qual é inviável o afastamento da
condenação.

Ademais, no tocante ao valor arbitrado (R$ 10.000,00 - dez mil reais), esta
Corte Superior somente tem afastado a incidência da  e reexaminado Súmula nº 7/STJ
o montante fixado a título de danos morais pelas instâncias ordinárias caso se revele
irrisório ou exorbitante, o que não é a hipótese, visto que se adequa aos parâmetros
jurisprudenciais e à razoabilidade.

A esse respeito:
 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANOS DE
SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. NATUREZA TAXATIVA OU
EXEMPLIFICATIVA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. RECUSA.
ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A obrigatoriedade de cobertura do tratamento quimioterápico inclui
também a prevenção de seus efeitos adversos.
2. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca da ocorrência de dano
moral indenizável demanda o reexame do acervo fático-probatório dos autos,
o que é vedado em recurso especial, ante a incidência do óbice da Súmula n.
7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido"
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.105.062/MS,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,  22/8/2024.)

 
 
Além disso, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por
cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.077.394 / RJ
Número Registro: 2025/0403865-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08132052120248190001 202524506577 8132052120248190001

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REAL GRANDEZA FUNDACAO DE PREVIDENCIA E ASSIST 
SOCIAL

ADVOGADOS : FERNANDA DE OLIVEIRA MELO - MG098744
LUIZA DE OLIVEIRA MELO - MG139889
GUILHERME HENRIQUE ALMEIDA PEIXOTO - MG191877
JULIANA AMARAL PORTUGAL BARBOSA - MG197575
GABRIEL ANTONIO MONTEIRO SILVA - MG229012

AGRAVADO : ORIANO DE OLIVEIRA E SILVA
ADVOGADOS : DENISE FERNANDES ROCHA - RJ091486

DANIEL CARVALHO ALVES - RJ197817

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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